
LEGISLAÇÃO CITADA/MENCIONADA 
 

LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 

(...) 

Art. 107 - Compete privativamente ao Prefeito: 

(...) 

VIII - remeter mensagem à Câmara Municipal por ocasião da abertura da 

sessão legislativa, expondo a situação do Município e solicitando as 

providências que julgar necessárias; 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 178, DE 13 DE JANEIRO DE 2021. 

Estabelece o Programa de Acompanhamento e Transparência Fiscal e o 

Plano de Promoção do Equilíbrio Fiscal; altera a Lei Complementar nº 101, 

de 4 de maio de 2000, a Lei Complementar nº 156, de 28 de dezembro de 

2016, a Lei Complementar nº 159, de 19 de maio de 2017, a Lei 

Complementar nº 173, de 27 de maio de 2020, a Lei nº 9.496, de 11 de 

setembro de 1997, a Lei nº 12.348, de 15 de dezembro de 2010, a Lei nº 

12.649, de 17 de maio de 2012, e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 

agosto de 2001; e dá outras providências.  

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI COMPLEMENTAR FEDERAL Nº 194, DE 23 DE JUNHO DE 2022. 

Altera a Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário 

Nacional), e a Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 (Lei 

Kandir), para considerar bens e serviços essenciais os relativos aos 

combustíveis, à energia elétrica, às comunicações e ao transporte 
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coletivo, e as Leis Complementares nºs 192, de 11 de março de 2022, e 

159, de 19 de maio de 2017. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI FEDERAL Nº 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2011. 

Regula o acesso a informações previsto no inciso XXXIII do art. 5º, no 

inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal; 

altera a Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; revoga a Lei nº 11.111, 

de 5 de maio de 2005, e dispositivos da Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 

1991; e dá outras providências.  

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI FEDERAL Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013. 

Dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas 

jurídicas pela prática de atos contra a administração pública, nacional ou 

estrangeira, e dá outras providências.  

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI FEDERAL Nº 13.465, DE 11 DE JULHO DE 2017. 

Dispõe sobre a regularização fundiária rural e urbana, sobre a liquidação 

de créditos concedidos aos assentados da reforma agrária e sobre a 

regularização fundiária no âmbito da Amazônia Legal; institui 

mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedimentos de alienação 

de imóveis da União; altera as Leis n os 8.629, de 25 de fevereiro de 1993 , 

13.001, de 20 de junho de 2014 , 11.952, de 25 de junho de 2009, 13.340, de 

28 de setembro de 2016, 8.666, de 21 de junho de 1993, 6.015, de 31 de 
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dezembro de 1973, 12.512, de 14 de outubro de 2011 , 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002 (Código Civil), 13.105, de 16 de março de 2015 (Código de 

Processo Civil), 11.977, de 7 de julho de 2009, 9.514, de 20 de novembro 

de 1997, 11.124, de 16 de junho de 2005, 6.766, de 19 de dezembro de 

1979, 10.257, de 10 de julho de 2001, 12.651, de 25 de maio de 2012, 

13.240, de 30 de dezembro de 2015, 9.636, de 15 de maio de 1998, 8.036, 

de 11 de maio de 1990, 13.139, de 26 de junho de 2015, 11.483, de 31 de 

maio de 2007, e a 12.712, de 30 de agosto de 2012, a Medida Provisória nº 

2.220, de 4 de setembro de 2001, e os Decretos-Leis n º 2.398, de 21 de 

dezembro de 1987, 1.876, de 15 de julho de 1981, 9.760, de 5 de setembro 

de 1946, e 3.365, de 21 de junho de 1941; revoga dispositivos da Lei 

Complementar nº 76, de 6 de julho de 1993, e da Lei nº 13.347, de 10 de 

outubro de 2016; e dá outras providências.. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI FEDERAL Nº 13.709, DE 14 DE AGOSTO DE 2018. 

Dispõe sobre a proteção de dados pessoais e altera a Lei nº 12.965, de 23 
de abril de 2014 (Marco Civil da Internet). 

Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD).  (Redação dada pela Lei 
nº 13.853, de 2019)  

 

 (...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI FEDERAL Nº 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021. 

Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

 (...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 235, DE 3 DE NOVEMBRO DE 2021 

Cria o Novo Regime Fiscal do 

Município, estabelece normas de 

finanças públicas voltadas para a 

responsabilidade na gestão fiscal e 

define mecanismos de controle, 

estabilização e preservação para 

corrigir os desvios que afetaram o 

equilíbrio das contas públicas, no 

âmbito do Município do Rio de Janeiro. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL Nº 251, DE 23 DE JUNHO DE 2022 

Autoriza o Poder Executivo a promover 

a incorporação da Companhia Carioca 

de Securitização S.A – Rio Securitização 

– pela Companhia de Desenvolvimento 

Urbano da Região do Porto do Rio de 

Janeiro S/A – CDURP. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI MUNICIPAL Nº 5.065, DE 10 DE JULHO DE 2009 

Concede isenção e redução do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza–

ISS para construção e reforma no caso 

de empreendimentos habitacionais de 

interesse social e de arrendamento 

residencial vinculados à política 

habitacional municipal, estadual e 

federal, e do Imposto Sobre a 
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Transmissão de Bens Imóveis e de 

Direitos a Eles Relativos, Realizada Inter 

Vivos, por Ato Oneroso– ITBI para a 

aquisição dos correspondentes 

imóveis, e revoga a Lei nº 3.486, de 26 

de dezembro de 2002. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI MUNICIPAL Nº 5.553, DE 14 DE JANEIRO DE 2013.  

Institui no âmbito do Município do Rio 

de Janeiro o incentivo fiscal de ISS em 

benefício da produção de projetos 

culturais e dá outras providências. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI MUNICIPAL Nº 5.966, DE 22 DE SETEMBRO DE 2015. 

Dispõe sobre a extinção de créditos 

tributários municipais por meio de 

transação, nos termos dos arts. 156, 

inciso III, e 171 da Lei federal nº 5.172, 

de 25 de outubro de 1966 – Código 

Tributário Nacional, institui hipóteses de 

remissão de créditos tributários e dá 

outras providências. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI MUNICIPAL Nº 7.000, DE 23 DE JULHO DE 2021. 
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Altera as leis nº 691, de 1984, nº 1.364, 

de 1988, nº 3.895, de 2005, nº 5.098, de 

2009 e nº 5.966, de 2015, institui 

remissões de créditos tributários nas 

hipóteses que menciona, estabelece 

nova disciplina para transações 

tributárias e dá outras providências. 

 (...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI MUNICIPAL Nº 7.012, DE 31 DE AGOSTO DE 2021.  

Dispõe sobre o Conselho Municipal de 

Proteção de Dados Pessoais e da 

Privacidade, com a finalidade de auxiliar 

a Administração Pública Municipal na 

conformidade com a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais (LGPD) - 

Lei Federal nº 13.709, de 2018 e dá 

outras providências. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI MUNICIPAL Nº 7.225, DE 10 DE JANEIRO DE 2022.  

Cria o Conselho Municipal da Juventude 

Carioca e dá outras providências. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI MUNICIPAL Nº 7.234 DE 12 DE JANEIRO DE 2022. 

G
A

B
D

E
S

20
23

02
73

4

Assinado digitalmente por EDUARDO DA COSTA PAES.
Autenticado digitalmente por BRUNO SALGADO SILVA.
Documento Nº: 1842350.13211521-7839 - consulta à autenticidade em
https://acesso.processo.rio/sigaex/public/app/autenticar?n=1842350.13211521-7839

https://linksiga.trf2.jus.br


Dispõe sobre o Plano Plurianual para o 

quadriênio 2022/2025. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

LEI MUNICIPAL Nº 7.759 DE 10 DE JANEIRO DE 2023. 

Estima a Receita e fixa a Despesa do 

Município do Rio de Janeiro para o 

exercício financeiro de 2023. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

DECRETO RIO Nº 50162 DE 1º DE FEVEREIRO DE 2022  

Consolida, em âmbito municipal, a legislação referente ao Sistema 

Descentralizado de Pagamento - SDP, e dá outras providências. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

DECRETO RIO Nº 51328 DE 25 DE AGOSTO DE 2022  

Transfere a Representação do Poder Concedente nos Contratos de 

Concessão que menciona competências contratuais na forma que 

determina. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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RESOLUÇÃO SEGOVI Nº 91 DE 1º DE AGOSTO DE 2022 

Regulamenta o Programa de Governança em Privacidade e Proteção dos 

Dados Pessoais - PGPPDP no âmbito da Administração Pública 

Municipal, em conformidade com o art. 50, § 2º da Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais - LGPD. 

 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

RESOLUÇÃO CGM Nº 1794 DE 08 DE FEVEREIRO DE 2022.  

Institui a Política de Gerenciamento de Riscos da Controladoria Geral do 

Município do Rio de Janeiro. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

RESOLUÇÃO CGM Nº 1823, DE 18 DE MAIO DE 2022.  

Divulga a revisão do Planejamento Estratégico Sintético da Controladoria 

Geral do Município CGM-Rio 2021-2024. 

(...) 

 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
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